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I N T E R N A C I O N A L 

Em luta por suas legítimas reivindicações de redução da jornada para 40 horas, de 
reforma agrária, por um salário mínimo valorizado, por melhores aposentadorias e em 
defesa dos serviços públicos, os trabalhadores e o povo colocaram Dilma em 1º lugar 
com aproximadamente 48 milhões de votos (47%), e ao mesmo tempo elegeram uma 
Câmara de Deputados e um Senado onde as bancadas privatistas do PSDB-DEM foram 
reduzidas.  

Nesta reta final, nossa militância deve fortalecer sua presença nas ruas e locais de 
trabalho, ampliando a articulação junto ao conjunto dos movimentos sociais, para barrar 
a possibilidade de retrocesso, expresso na candidatura do PSDB/DEM, vinculada ao 
passado de privatização e entrega das empresas públicas, desmonte do serviço público e 
ataque aos direitos sociais e trabalhistas. Tentaram acabar com as férias, o 13º salário, a 
licença-maternidade, entre outras conquistas, ao mesmo tempo em que ampliaram o 
arrocho salarial e bateram recordes de desemprego.  

É hora de massificar a denúncia da proposta expressa por Serra de realizar uma violenta 
reforma da Previdência, destruindo direitos históricos dos trabalhadores e o próprio 
sistema previdenciário, começando com a elevação da idade mínima para a 
aposentadoria. Nossa batalha é para acabar com a herança neoliberal, a exemplo do fator 
previdenciário.  

Da mesma forma, é preciso desmascarar a mentira de que foi o candidato do PSDB/DEM 
o criador do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do seguro desemprego; e 
relembrar a repressão e truculência contra os movimentos sociais, como a agressão 
covarde aos professores paulistas, funcionários de escola e policiais civis. >>> 

 
 Leia: o Brasil no Rumo Certo

Garantir a vitória de Dilma Presidente 
Apresentamos abaixo a resolução da Executiva Nacional da CUT  

A Executiva nacional da CUT, reunida na cidade de São Paulo no dia 08 de outubro 
de 2010, aprovou a seguinte resolução de conjuntura.  

São Paulo, 08 de outubro de 2010.  

 

 
Militância nas ruas para garantir a 
vitória de Dilma Presidente  

 

 

 

A CUT reafirma o voto em Dilma no 2º 
turno pelas reivindicações dos 
trabalhadores e das trabalhadoras e do 
povo brasileiro.  
 

 

 

Os resultados das eleições do 1º turno em 
3 de outubro não deixam dúvidas: o povo 
brasileiro não quer a volta do PSDB.  

http://issuu.com/ptbrasil/docs/o_brasil_no_rumo_certo


 >>> Garantir a vitória de Dilma Presidente 

Como já apontado pela nossa Central no primeiro turno, a candidatura que expressa a 
continuidade do processo de transformações em curso no país, das quais a política de 
valorização do salário mínimo é uma das principais expressões, é a de Dilma Rousseff. A 
política permanente de valorização do salário mínimo, acordada até 2023, negociada pelas 
centrais sindicais com o governo, tem sido essencial para o combate às desigualdades 
sociais e regionais e não pode ser reduzida ao vale tudo da demagogia eleitoral, como vem 
fazendo o candidato da direita.  

Tal como na disputa de 2006, quando Lula desmascarou os tucanos e sua política de 
privatizar e retirar direitos dos trabalhadores, neste segundo turno de 2010 novamente 
enfrentamos uma forte disputa de projetos de Sociedade e de Estado.  

Não será o herdeiro de FHC que vai avançar na reforma agrária, na recuperação do 
petróleo para a nação ou na integração soberana da América Latina!  

A CUT reafirma que é a mobilização da classe trabalhadora que garantirá a vitória no 2º 
turno, que significará a continuidade do projeto democrático e popular expresso em nossa 
Plataforma da Classe Trabalhadora, de defesa de um projeto nacional de desenvolvimento 
sustentável, com valorização do trabalho; igualdade, distribuição de renda e inclusão social 
e do Estado democrático com caráter público e participação ativa da sociedade.  

Finalmente, conclamamos a todos os trabalhadores e trabalhadoras, independentemente 
da opção feita no primeiro turno – o voto em Marina, Plínio, Zé Maria e os demais 
candidatos - a refletirem sobre a importância . 

Marco Maia, parabeniza vitória do PT 
Ex-secretário geral da CNM/CUT e atual deputado federal em segundo mandato, Marco Maia 
(PT-RS),  escreveu uma carta parabenizando a vitória de Dilma no Rio Grande do Sul. 
Metalúrgico, foi presidente do sindicato da categoria em Canoas aos 19 anos. Foi ainda 
tesoureiro da Central Única dos Trabalhadores (CUT) em seu estado e secretário-geral da 
Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM). 

Valeu a vitória! 
No último domingo, 3, as urnas confirmaram: os gaúchos decidiram eleger governantes e 
parlamentares comprometidos com o povo e com o desenvolvimento econômico e social do todo 
Rio Grande, alinhados ao projeto político nacional iniciado pelo Presidente Lula. 

A vitória, de virada no RS, de Dilma Presidente indicou que os gaúchos aprovaram o Governo 
Lula. A vitória de Tarso Genro Governador mostrou que a maioria quer que o nosso Estado 
retome a sua importância política e econômica. A reeleição de Paulo Paim ao Senado 
demonstrou a força do povo trabalhador e reafirmou a confiança no nosso Senador, um 
guerreiro que seguirá batalhando por aqueles que mais precisam. Na Assembleia Legislativa, a 
bancada do PT cresceu de 10 para 14 deputados, enquanto na Câmara dos Deputados, 
aumentou de sete para oito deputados gaúchos do PT. 

Na condição de entre os dez deputados federais mais votado no RS, agradeço a confiança 
depositada por 122.134 eleitores, uma votação 72% superior àquela obtida em 2006. Podem ter 
a certeza que honrarei cada um desses votos e seguirei trabalhando de maneira séria, 
comprometida e fiel aos compromissos que assumimos ao longo de nossa campanha. Agradeço, 
também, à equipe que não esmoreceu diante das dificuldades que uma campanha eleitoral 
apresenta e que foi incondicional em enfrentar com ânimo, ousadia e criatividade todos os 
desafios que se apresentaram. Agradeço, ainda, o apoio que recebi dos amigos, dos 
trabalhadores, agricultores, líderes comunitários e políticos, pequenos empresários e de 
milhares de cidadãos que confiaram em nosso projeto. 

Esta reeleição é uma vitória de todos, a qual, se me permitem, quero dedicar à minha mãe, 
Dona Atalícia, que nos deixou poucos dias antes das eleições. Uma guerreira que sempre me 
apoiou e incentivou em toda a minha trajetória política, além de ser dona de um caráter 
exemplar que busco honrar em cada ato meu. Obrigado, minha mãe, por tudo o que me 
ensinaste. Podes ter a certeza de que sentiremos muita a tua falta em nossas lutas por um 
mundo melhor. 

Conto com todos que depositaram sua confiança em nosso projeto para que nos auxiliem na 
busca dos votos para a eleição da primeira mulher Presidente do Brasil, a única candidata capaz 
de dar prosseguimento à política implantada pelo Presidente Lula, aliando desenvolvimento 
econômico e social, construindo um País mais justo para todos. Agora, é Dilma Presidente! 

Um grande abraço 

Marco Maia, Deputado Federal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Mas de uma outra forma também Piñera é responsável pelas condições de trabalho dos 
trabalhadores chilenos. Ele é irmão de José Piñera – cujo grupo econômico é proprietário 
da LAN Chile, que acaba de comprar a TAM – tristemente famoso por ter introduzido a 
chamada lei de “flexibilização laboral”, com a conhecida cantilena de que, diminuindo os 
custos de contratação da mão de obra - às custas dos direitos dos trabalhadores – se 
expandiria o mercado de trabalho e diminuiria o desemprego.  

Utilizou a enganosa expressão “flexibilização”, para expropriar direitos trabalhistas, a 
começar pelo contrato com carteira de trabalho, o emprego formal. A maioria dos 
trabalhadores foram jogados na informalidade. Submetidos a condições ilimitadas de 
exploração.  

Usam duas palavras enganadoras: flexibilidade e informalidade, que seduzem (as 
preferimos à inflexibilidade e à formalidade), mas neste caso seu verdadeiro conteúdo é: 
precariedade das condições de trabalho. É trabalhar sem contrato, sem possibilidade de 
apelar à Justiça, de associar-se, de ter uma identidade social.  

Essa política, nascida na ditadura do Pinochet, foi se associando a todos os governos 
neoliberais na América Latina, fazendo com que a maioria dos trabalhadores do 
continente passasse a ser estarem submetidos à precariedade laboral, a não ter contrato 
de trabalho.  

O governo tucano de FHC-Serra adotou essa política, com os mesmos mecanismos e 
argumentos do José Piñera e da ditadura pinochetista, causando níveis de exploração da 
força de trabalho (extração da mais valia), de desemprego aberto e camuflado, de 
precariedade, jamais vistos no Brasil.  

Esses mineiros chilenos foram, eles também vítimas dessas condições de trabalho, a 
mesma a que passaram a ser submetidos a maioria dos trabalhadores latinoamericanos.  

O governo Lula recuperou, regularmente, os contratos de trabalho formal, que 
aumentaram sempre, ao longo dos dois mandatos presidenciais, depois ter recebido uma 
herança também socialmente maldita do governo FHC-Serra. Essa uma diferença 
essencial entre os dois governos: desamparo dos trabalhadores diante da exploração ou 
afirmação dos seus direitos formais de trabalho. (Blog do Emir Sader, 14;10;2010)      

 

Mineiros chilenos, vítimas da flexibilização trabalhista 
As condições subumanas de trabalho dos  mineiros chilenos  não encontram 
nenhum controle dos órgãos do governo e nem sequer seus direitos básicos 
estão garantidos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O presidente chileno Sebastien Piñera 
quer se fazer de herói do resgate dos 
mineiros, presos há mais de dois 
meses numa mina, mas ele é 
duplamente algoz dos trabalhadores 
daquele país. Em primeiro lugar, 
porque seu governo não controla as 
condições de exploração da força de 
trabalho, nem sequer do segmento 
mais importante da economia chilena. 
As condições subumanas de trabalho 
dos sofridos trabalhadores mineiros, 
principais produtores das riquezas 
fundamentais do país, não 
encontram nenhum controle dos 
órgãos do governo, além de que, 
com a quebra da empresa que os 
superexplora, nem sequer seus 
direitos básicos estão garantidos.  

 
 



 

Canadá  

Fracassa negociação entre Vale e sindicato 
 

 

 

 

 

  

 

A Vale adquiriu os ativos de Voisey's Bay e de Sudbury quando comprou a Inco em 2006. Voisey's 
Bay produziu 77.500 toneladas de níquel e 55.400 toneladas de cobre em 2008, o último ano de 
produção contínua.  

Os trabalhadores e a Vale vinham se encontrando com um mediador nomeado pelo governo na 
tentativa de encontrar um final para a greve. 

O mediador independente Bill Wells foi nomeado em 16 de setembro pelo governo da província de  
Newfoundland and Labrador para procurar uma saída para o conflito com os 130 mineiros de níquel 
representados pelo USW, um conflito que já dura quase 14 meses. (Reportagem de Denise Luna) 
(Reuters, 04.10.2010) 

Uruguai  

Greve geral contra orçamento 
Vários bancos privados mantinham fechadas algumas de suas agências ou operavam sem 
atendimento ao público nos caixas. 

Nas zonas comerciais de Montevidéu, os negócios particulares permaneciam abertos, embora a 
circulação de pedestres nas principais avenidas era reduzido devido à paralisação de parte do 
transporte público. 

"Há um nível muito bom de adesão (à paralisação)", disse o dirigente sindical Juan Castillo à rádio 
local El Espectador. "Na capital parece mais um dia de feriado do que um dia útil, com poucos 
meios de transporte e pouca gente, (embora) com alguns estabelecimentos comerciais abertos", 
acrescentou. 

A central sindical única de trabalhadores do país pede, principalmente, mudanças no projeto de lei 
de orçamento quinquenal em discussão no Congresso. Entre os pedidos estão solicitações de 
funcionários estatais e de uma dotação maior de recursos destinados à educação pública. 

Os trabalhadores também pedem por avanços nas negociações salariais, um plano nacional de 
habitação e um desenvolvimento melhor produtivo e industrial do país.(Reuters , 07.10.2010) 

Portugal prepara para 24 de novembro uma greve geral 
A intenção é realizar um movimento unitário contra as medidas de austeridade que 
atacam direitos sociais e reduzem salário  

 

 

  

 

 

 

 

"Propomos unidade de ação às organizações sindicais", afirmou hoje Carvalho da Silva, que 
falava na assembléia de dirigentes e ex-dirigentes sindicais na comemoração dos 40 anos de 
atividade da central.  A CGTP apela à "mobilização dos trabalhadores com forte sentido de 
responsabilidade" para fazer uma "grande greve geral".  (Esquerda Net e O Público, 
10.10.2010)    

O Conselho Nacional da CGTP (Central Geral dos 
Trabalhadores Portugueses) convidou, nesta sexta 
feira, 1/10, num plenário de sindicatos e ativistas 
sindicais, a realização de uma greve geral contra os 
sucessivos pacotes de austeridade.  

O secretário-geral da CGTP propôs uma unidade de 
ação para a greve geral de 24 de Novembro, deixando 
assim o convite à participação da UGT no protesto 
contra as medidas de austeridade anunciadas pelo 
Governo. 

A Vale informou no Canadá que as negociações 
entre a companhia e o sindicato de metalúrgicos 
(USW) de Voisey's Bay terminaram sem nenhum 
acordo.  

Os trabalhadores do projeto de níquel na região 
canadense de Labrador estão em greve há quase 14 
meses, desde 1º de agosto de 2009. 

A mineradora acrescentou que não há novas negociações 
agendadas.  

 
 



 

A estória revela exatamente o que ocorreu durante o governo Lula e, de forma dramática, agora 
nas eleições presidenciais de 2010. No segundo domingo de outubro pela manhã um ponto de 
ônibus de um bairro de classe média alta de Belo Horizonte apareceu com a convocação fixada em 
letras garrafais: “ Vamos por fim ao governo Lula, o mais corrupto da história do Brasil”. Na manhã 
do dia seguinte, o jornal Folha de S. Paulo alardeava que dos 19 % pontos de votação alcançados 
por Marina Silva, 7 % tinham migrado de Dilma em função da denúncia sobre os lobbies dos filhos 
de Erenice. 

Isto não surpreende a quem, por vários anos, vem estudando o fenômeno da corrupção no Brasil. 
Pelo segunda ano consecutivo, pesquisas nacionais realizadas pelo Instituto Vox Populi em 2009 
identificavam que a corrupção é muito grave para 73 % dos brasileiros e grave para 24 % outros.  

A pesquisa registra o paradoxo da consciência atual dos brasileiros, ao modo da estória da casa 
infestada de pragas e seu novo dono mais asseado: 39 % julgam que a corrupção aumentou muito 
durante o governo Lula, 33 % avaliam que ela aumentou um pouco e 19 % que ela não aumentou 
nem diminuiu. Por outro lado, quando colocados diante das opções, “1- A corrupção aumentou 
durante o governo Lula” ou “2- Durante o governo Lula, o que aumentou não foi a corrupção, mas 
a apuração dos casos que ficavam escondidos”, 75 % optavam pela resposta 2 e apenas 15 % pela 
resposta 1.  

Os liberais conservadores e a mídia empresarial, liderados pelo ex-presidente FHC, compreenderam 
muito bem e antes a moral da estória da casa infestada e seu novo dono. Já passou da hora do 
novo governante da república brasileira, historicamente marcada pela corrupção sistêmica, vir a 
público para esclarecer os vizinhos da sua rua. O preço a pagar pelo silêncio é muito alto: os 
vizinhos podem até querer expulsá-lo de lá.  

No livro mais denso e amplo de reflexões sobre a corrupção já elaborado no Brasil ( Corrupção- 
Leituras críticas, Editora UFMG, 2008), que mobilizou mais de 60 intelectuais de várias áreas, a 
crítica ao critério único da percepção como medição da corrupção aparece em vários momentos, 
inclusive aos relatórios divulgados pelo Banco Mundial. Por este critério único da percepção, por 
exemplo, uma ditadura que silenciasse todo tipo de crítica pode parecer como a menos corrupta.  

Os brasileiros não sabem, por exemplo, que os escândalos dos Sanguessugas, dos Vampiros, dos 
Gafanhotos, do Propinoduto da Receita, do Gabiru, da Confraria, da Navalha, do Valerioduto e 
tantos outros foram revelados durante o governo Lula mas tinham origem em governos anteriores. 

>>>> 

O governo mais republicano da história brasileira 
Nem o mais faccioso oposicionista ao governo Lula conseguirá citar um décimo que seja 
destas ações republicanas que tenham sido feitas por um governante do Brasil anterior 
ao presidente Lula. Não saem de nossa memória, os escândalos no governo FHC como o 
dos Anões do Orçamento, dos precatórios, do DNER, da compra de votos para a reeleição 
em 1998, da Sudene, da Sudam, do Fat/Planfor, das Privatizações, do Proer, da pasta 
Rosa, do Banestado e dos Bancos Marka e Fonte-Cidam, para citar apenas alguns. Mas o 
que mesmo foi feito de combate sistemático à corrupção pelo governo tucano ? Quem 
não se lembra da figura do “engavetador-geral da República”? O artigo é de Juarez 
Guimarães. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Juarez Guimarães  
 
Imagine se em uma casa de mais 
de cem anos se fizesse, pela 
primeira vez de modo profundo e 
sistemático por um novo 
ocupante, uma caça e combate a 
baratas, ratos e outros bichos. As 
pragas, então, reveladas dariam a 
impressão que a casa está muito 
mais suja e infestada do que era 
antes. Se não fosse revelada ao 
público adequadamente que só 
agora se faz uma pesquisa e 
combate sistemático a estas 
pragas, e que a limpeza apenas 
começou, ficaria a impressão de 
que o novo dono “sujou geral”, 
como se diz. 

 
 



 

>>> O governo mais republicano da história 

A prova, fartamente documentada e sistematizada, que o governo Lula, exatamente ao contrário 
do que diz o cartaz apócrifo pregado em um manhã de domingo em Belo Horizonte, é o governo 
mais republicano da história do país está no pequeno e precioso livro de Jorge Hage, ministro-chefe 
da Controladoria Geral da União, intitulado “O governo Lula e o combate à corrupção” ( 
Editora Fundação Perseu Abramo, 2010). Lá se informa, de modo didático, aos vizinhos da rua o 
que o novo morador da casa anda fazendo em três capítulos: Fatos e números na área da 
repressão à corrupção; Fatos e números na área de prevenção e transparência; Fatos e números 
na área do Controle Interno (principais inovações). ( O livro “O governo Lula e o combate 
à corrupção” está aberto para download na Biblioteca Digital da Fundação 
Perseu Abramo).  

O que já foi feito nestes anos foi suficiente para que o professor Stuart Gilman, consultor da ONU e 
do Banco Mundial e uma das maiores autoridades do mundo no tema anticorrupção, afirmasse: 
“Atualmente, coisas impressionantes têm sido feitas na luta anticorrupção (no Brasil)...,(o) trabalho 
na CGU é reconhecido mundialmente. O Portal da Transparência, onde os cidadãos podem ver onde 
o dinheiro público supostamente deve ser gasto, foi uma excelente idéia que se tornou um modelo 
para outros países. O Brasil está fazendo um grande trabalho, de verdade. E é também verdade 
que ainda há muito por fazer.” ( Carta Capital,16 de dezembro de 2009). Além disso, o Brasil foi 
classificado em oitavo lugar em um ranking de 85 países que tiveram o grau de transparência de 
seus orçamentos públicos analisado pelo International Budget Partneship (IBP), uma ONG com 
sede em Washington. 

Em um Estado que tem uma história de corrupção sistêmica e não eventual, o combate à corrupção 
deve ser sistemático. O comando deste trabalho está na Controladoria Geral da União (CGU), que 
realizou três concursos públicos de 2003 a 2009, aumentando seu quadro efetivo de 1430 a 2.286 
analistas e técnicos, elevou os salários de seus quadros e investiu fortemente em equipamentos. 

A CGU tem funcionado como uma inteligência articuladora da luta contra a corrupção: com a Polícia 
Federal, mas também com o Ministério Público ( 2452 procedimentos judiciais instaurados em 
decorrência das fiscalizações da CGU), com a Advocacia Geral da União ( 340 ações de improbidade 
ajuizadas com fundamento nos trabalhos da CGU), com o Tribunal de Contas da União ( 11 mil 
Tomadas de Contas Especiais, com retorno potencial de 4,3 bilhões de reais aos cofres públicos) Da 
CGU partiram as principais inovações no combate à corrupção, que podem ser reunidas em sete. 

A primeira foi a criação – antes não havia - de Um Sistema de Correição da Administração Federal, 
com uma corregedoria setorial em cada ministério e uma corregedoria-geral na CGU. Isto permite a 
punição exemplar e justa a funcionários corruptos sem ter que esperar a longuíssima tramitação 
processual no Judiciário. Até 31 de dezembro de 2009, já perderam o cargo efetivo ou 
aposentadoria, 2398 servidores federais, entre os quais 231 ocupantes de altos cargos, como 
dirigentes e superintendentes de estatais, secretários e subsecretários de ministérios, procuradores 
e fiscais da Receita, gerentes, juízes.  

A segunda inovação foi a articulação CGU e Polícia Federal, que exponenciou – como nunca havia 
sido visto antes no Brasil – as operações especiais de desbaratamento de máfias de corrupção: de 
2004 até 15 de dezembro de 2009, a PF realizou 995 operações, com a prisão de 12.989 pessoas.  

A terceira inovação foi a introdução sistemática da punição aos corruptores – antes não havia - , 
em geral empresas que fraudam obras e serviços públicos. Foi criado o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas, disponibilizado na Internet, que evita, por exemplo, que uma 
empresa punida na Bahia seja contratada pelo estado do Rio de Janeiro ou pelo próprio governo 
federal. Está também em tramitação no Congresso Nacional um projeto de lei, enviado pelo 
governo Lula, que estabelece pela primeira vez punições e multas elevadas a empresas 
corruptoras.  

A quarta inovação – antes não havia – foi a criação do Portal da Transparência 
(www.portaldatransparência.gov.br), considerado modelo no mundo. Ele abriga hoje cerca 
de 900 milhões de unidades de informação, envolvendo a aplicação de recursos orçamentários 
superiores a 6,4 trilhões ( de 2004 a 2009). Criado em linguagem didática e cidadã, intelegível ao 
cidadão comum, sem senha nem cadastro, ele permite, por exemplo, saber os detalhes de cada 
programa federal, de cada verba e de cada beneficiário, mês a mês, nome por nome, endereço por 
endereço.  

A quinta inovação - antes também não havia – foi o Programa de Fiscalização por Sorteios, que 
fiscaliza o uso dos recursos federais repassados aos municípios nas diversas funções, como 
educação, saúde, assistência social, habitação. A escolha da amostra a ser fiscalizada é feita por 
sorteios públicos na Caixa Econômica Federal. Já foram fiscalizados , com auditorias diretas e 
minuciosas em cada local , 1 700 municípios envolvendo 13 bilhões de recursos federais. O mesmo 
foi feito para os recursos federais repassados aos estados, com 77 fiscalizações e recursos 
superiores a 6 bilhões de reais. >>> 
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>>> O governo mais republicano da história 

A sexta inovação – também isto não existia! – foi a criação do Conselho de Transparência 
Pública e combate à Corrupção, que estabelece a ponte com a sociedade civil. O Conselho tem 
vinte integrantes, entre os quais a OAB, a ABI, a ONG Transparência Brasil, entidades das 
classes patronais e dos trabalhadores. O Programa Olho Vivo já formou 19 mil cidadãos e editou 
2 milhões de cartilhas, ensinando como controlar o dinheiro público. Os projetos da CGU 
voltados à promoção da ética e da cidadania entre a juventude já mobilizam cerca de 740 mil 
crianças e jovens, bem como 23,5 mil professores, de 5.500 escolas brasileiras. 

Por fim, a sétima inovação – está também era um problema básico não enfrentado – é o 
encaminhamento de um Projeto de Lei pelo presidente Lula ao Congresso Nacional tornando 
mais rigorosas as punições por crimes contra a corrupção por autoridades do primeiro escalão 
no plano federal, estadual e municipal. Os crimes de corrupção, além de ter a pena dobrada, 
seriam pelo Projeto de Lei considerados hediondos, tornando-se inafiançáveis, sendo os 
criminosos passíveis de decretação imediata de prisão temporária de 30 dias, renováveis por 
igual período, sendo vedados os benefícios de anistia, graça ou indulto.  

Cidadão e corrupção 

Nem o mais faccioso oposicionista ao governo Lula conseguirá citar um décimo que seja destas 
ações republicanas que tenham sido feitas por um governante do Brasil anterior ao presidente 
Lula. Não saem de nossa memória, os escândalos no governo FHC como o dos Anões do 
Orçamento, dos precatórios, do DNER, da compra de votos para a reeleição em 1998, da 
Sudene, da Sudam, do Fat/Planfor, das Privatizações, do Proer, da pasta Rosa, do Banestado e 
dos Bancos Marka e Fonte-Cidam, para citar apenas alguns. Mas o que mesmo foi feito de 
combate sistemático à corrupção pelo governo tucano ? Quem não se lembra da figura do 
“engavetador-geral da República” ? Só pelo Ministério da Justiça passaram nove titulares em 
oito anos, mostrando a desconsideração total com esta área. E a Polícia Federal no governo 
FHC, ao invés das 1150 operações especiais feitas até agora pelo governo Lula, fez apenas...23 
operações especiais! 

Mas as denúncias comprovadas de atos de corrupção durante o governo Lula demonstram 
também que o desafio está longe de ser vencido, apesar dos avanços fundamentais 
conseguidos. Na maior parte da história do Brasil não havia democracia e, portanto, controle 
social. E quando a democracia foi reconquistada, os valores e instituições republicanas estavam 
profundamente corroídos. 

Além de histórica, a corrupção no Brasil é sistêmica, é capaz de se reproduzir de forma 
permanente através das relações entre as empresas e bancos e o sistema político, os partidos e 
as eleições caríssimas que funcionam com financiamento privado sem controle devido. Sem a 
reforma política, que introduza o financiamento público e rigorosamente controlado, os circuitos 
da corrupção serão sempre renovados a cada eleição. 

Além disso, nossa legislação penal e processual só permite levar o réu à prisão após o trânsito 
em julgado do último recurso, geralmente no Supremo Tribunal Federal. Não há nenhum país do 
mundo que ofereça tantas oportunidades aos criminosos de fugir aos rigores da lei. Os recursos 
e procedimentos protelatórios, usados principalmente por quem pode pagar bancas 
especializadas de advogados, estimulam a sensação de que o corrupto jamais terá a pena que 
merece. 

O Brasil já consegue ver no horizonte mais próximo o fim da miséria. Precisa agora ver também 
o fim próximo da corrupção sistêmica. Assim como diz o poeta, para que rimar amor e dor, 
cidadão não rima com corrupção. 

No dia 12 de outubro, Dilma afirmou com veemência, após defender a urgência da Reforma 
Política: “ O Brasil precisa hoje também uma melhoria nos padrões éticos e morais e necessita, 
para transformar-se numa sociedade desenvolvida, que a gente valorize a relação da Nação com 
valores culturais,e éticos e morais. É um todo que começa no combate ferrenho à corrupção. É 
importante perceber que não haverá impunidade no meu governo.” (Carta maior, 13.10.2010) 

 

mailto:internacional@cnmcut.org.br

	BrasilMetal388a.pdf
	BrasilMetal388b.pdf
	BrasilMetal388c.pdf
	BrasilMetal388d1.pdf
	BrasilMetal388d2.pdf
	BrasilMetal388d3.pdf

